
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.965 - PR (2010/0218244-8)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : PABLO CASTILHO  
AGRAVANTE : WAGNER MARIANO MACHADO 
ADVOGADO : CLAUDINEI SZYMCZAK 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO.  APLICAÇÃO RETROATIVA 
DA LEI Nº 12.322/2010. JUNTADA EXTEMPORÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Lei nº 12.322/2010, que modifica o recurso cabível contra 
decisão indeferitória do apelo especial de agravo de instrumento 
para agravo nos próprios autos, em razão de sua natureza 
processual, segue o princípio do tempus regit actum, não 
podendo ser aplicada aos recursos interpostos antes de sua 
vigência.
2. A juntada dos documentos faltantes quando da interposição do 
regimental não tem o condão de regularizar a deficiência na 
formação do instrumento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.965 - PR (2010/0218244-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que não conhece do agravo de instrumento, pois não juntadas 

todas as peças exigidas pela legislação de regência.

Alega o agravante que a nova redação do art. 544 do Código de Processo 

Civil, trazida pela Lei nº 12.322/2010, que aboliu a exigência da formação do 

instrumento, deve ser aplicada ao caso.

Requer, ainda, caso assim não se entenda, a juntada das peças 

indicadas na decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.965 - PR (2010/0218244-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Não há como acolher o 

inconformismo.

Com efeito, a Lei nº 12.322/2010, que modifica o recurso cabível contra 

decisão indeferitória do apelo especial de agravo de instrumento para agravo nos 

próprios autos, em razão de sua natureza processual, segue o princípio do tempus 

regit actum, não podendo ser aplicada aos recursos interpostos antes de sua vigência.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO RECURSAL DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 28 DA LEI 8.038/90. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O PRAZO 
ESTABELECIDO NO ART. 26 DA LEI 8.038/90. 
INTEMPESTIVIDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA 
DE TRASLADO DE PEÇA OBRIGATÓRIA À FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. ARTIGO 544, § 1º, DO CPC. PROCURAÇÃO. 
AUSÊNCIA. AFERIÇÃO DA REGULARIDADE FORMAL. 
ÔNUS DO AGRAVANTE. APLICAÇÃO DA LEI 12.322/10. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. 
IRRETROATIVIDADE DE LEI PROCESSUAL. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O prazo para interposição de agravo de instrumento previsto 
no artigo 28 da Lei 8.038/90 é de 5 dias, não tendo sido alterado 
pela superveniência da Lei 8.950/94. Precedentes desta Corte e 
enunciado 699 da súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Impraticável o agravo de instrumento ante a intempestividade 
do recurso especial, haja vista sua interposição após o prazo 
previsto no artigo 26 da Lei 8.038/90.
3. A regular formação do instrumento é ônus exclusivo do 
agravante, que deve zelar pela fiscalização e pelo correto 
processamento do agravo, instruindo-o com cópias íntegras das 
peças elencadas no artigo 544, parágrafo 1º, do Código de 
Processo Civil.
4. A Lei 11.322/10, a qual transformou o agravo de instrumento 
interposto contra decisão que não admite o recurso especial em 
agravo nos próprios autos, não tem aplicação retroativa, pois 

Documento: 1039743 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2011 Página  3 de 5



 
 

 
cuida-se de norma processual, que segue o princípio do tempus 
regit actum.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag nº 1.305.452/PA, Relatora a Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 1º/2/2011)

De outra parte, a juntada dos documentos faltantes quando da 

interposição do agravo regimental não tem o condão de regularizar a deficiência na 

formação do instrumento.

Vejam-se:

A - "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE TRASLADO DE PEÇA OBRIGATÓRIA. NÃO 
CONHECIMENTO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O conhecimento do agravo de instrumento pressupõe o 
traslado das peças elencadas no § 1º do art. 544 do CPC, 
incluindo-se a cópia integral da decisão agravada (devidamente 
assinada por seu prolator).
2. Compete ao agravante zelar pela correta formação do 
instrumento de agravo.
3. É inviável a posterior juntada de peças essenciais à formação 
do instrumento nesta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AG nº 637.454/RS, Relator o Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJU de 28/3/2005) 

B - "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO DA 
AGRAVADA. PEÇA ESSENCIAL. FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. REGULARIZAÇÃO VEDADA NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL.
1. É indispensável o traslado de todas as peças obrigatórias à
formação do agravo, importando a ausência de quaisquer delas 
no não conhecimento do recurso, sendo responsabilidade do 
agravante zelar pela completa formação do instrumento.
2. Eventuais vícios na formação do instrumento devem ser 
sanados na instância a quo, sendo vedada sua regularização 
nesta instância especial.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AG nº 618.709/RS, Relator o Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, DJU de 14/3/2005) 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0218244-8 Ag     1.372.965 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0591687803  5916878

EM MESA JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OZÓRIO SILVA BARBOSA SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO CASTILHO
AGRAVANTE : WAGNER MARIANO MACHADO
ADVOGADO : CLAUDINEI SZYMCZAK
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO CASTILHO
AGRAVANTE : WAGNER MARIANO MACHADO
ADVOGADO : CLAUDINEI SZYMCZAK
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1039743 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2011 Página  6 de 5


